
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 761.470 - RS (2015/0197681-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : GRÁFICA DIÁRIO POPULAR LTDA 
ADVOGADO : ELIS ÂNGELA CAPELETTI 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. COMPENSAÇÃO 
INFORMADA EM DCTF. REJEIÇÃO PELO FISCO. NECESSIDADE DE 
NOVO LANÇAMENTO. EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO NEGATIVA. 
POSSIBILIDADE. 
1. Não merece conhecimento o Recurso Especial que aponta violação ao art. 535 
do CPC, sem, na própria peça, individualizar o erro, a obscuridade, a contradição 
ou a omissão ocorridas no acórdão proferido pela Corte de Origem, bem como 
sua relevância para a solução da controvérsia apresentada nos autos. Incidência 
da Súmula 284/STF. 
2. A Segunda Turma desta Corte já se pronunciou no sentido de que antes de 
31.10.2003 havia a necessidade de lançamento de ofício para se cobrar a 
diferença dos débitos apurados em DCTF decorrentes de compensação indevida; 
de 31.10.2003 em diante (eficácia da MP n. 135/2003, convertida na Lei 
10.833/2003) o lançamento de ofício deixou de ser necessário para a hipótese; no 
entanto, o encaminhamento de débitos apurados em DCTF decorrentes de 
compensação indevida para inscrição em dívida ativa passou a ser precedido de 
notificação ao sujeito passivo para pagar ou apresentar manifestação de 
inconformidade, recurso esse que suspende a exigibilidade do crédito tributário na 
forma do art. 151, III, do CTN (art. 74, §1º, da Lei 9.430/96). Precedente: REsp 
1.240.110/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 
26.6.2012. 
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 27 de outubro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 761.470 - RS (2015/0197681-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : GRÁFICA DIÁRIO POPULAR LTDA 
ADVOGADO : ELIS ÂNGELA CAPELETTI 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 377-379, e-STJ) que negou 

seguimento ao Recurso Especial, sob o argumento de que:

Esta Corte já decidiu que, sendo rejeitada pelo Fisco a quitação do 
tributo por meio de compensação informada em DCTF, é necessária a realização 
de novo lançamento, para que o contribuinte exerça seu direito de defesa, vedada 
a automática inscrição em dívida ativa do débito informado.

A agravante sustenta, em suma:

Os tributo cobrados decorrem de valores informados pela própria 
empresa autora através de DCTF, são tributos sujeito ao lançamento por 
homologação, o próprio contribuinte foi quem apurou o valor devido e se 
auto-notificou quando da entrega de sua declaração de rendimentos ao Fisco.

Nos termos do disposto no art. 5º, parágrafo 1º, do DL 2.184/84, a 
apresentação de declaração de rendimentos, obrigação acessória que é, 
comunicando a existência de crédito tributário, como de fato ocorreu, é 
instrumento hábil a constituir o crédito tributário, fazendo-se desnecessário a 
formalização do lançamento

A compensação efetuada pelo contribuinte fundou-se na Lei nº 
8.383/91, tendo sido realizada diretamente na escrita fiscal e declarada mediante 
DCTF, sem a necessidade de formulação de requerimento ao Fisco.

Assim, a existência de débitos impagos de responsabilidade da 
pessoa jurídica, confessados por meio de DCTF , autoriza a imediata inscrição em 
Dívida Ativa da União e ajuizamento da ação executiva de cobrança. Frise-se 
que a legislação tributária, à época dos fatos, não previa a recorribilidade de 
decisões que rejeitavam pedido de compensação formulado pelos contribuintes.

Assim, se há disposição normativa tornando dispensável o 
lançamento e formalizando o crédito tributário ( o supracitado art. 5° § 1°, do 
Decreto-Lei n° 2.124/84), em documento que tem o valor de confissão de dívida, 
não há como impedir que o Fisco inscreva em dúvida ativa os valores informados 
em DCTF, sempre que inexistir uma discrepância entre os valores recolhidos e os 
devidos.

O art. 150, § 4°, do CTN, que trata do lançamento por 
homologação , constitui a base de sustentação da norma acima referida do 
Decreto-Lei n° 2.124/84. Segundo este dispositivo legal, é desnecessário o 
lançamento “ex officio” para que se considerem exigíveis os tributos sujeitos a 

Documento: 1458737 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/11/2015 Página  2 de 4



 
 

 

esta modalidade de lançamento. De fato, nas situações ali previstas, e tal como já 
ressaltado acima, foi o contribuinte que preencheu os requisitos legais, através do 
autolançamento. Sendo assim, com o inadimplemento da obrigação no prazo 
fixado em lei , já constituído o crédito tributário, o mesmo reveste-se da condição 

de exigibilidade, independentemente de qualquer outra providência. (fls. 270-272, 
e-STJ).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma julgadora.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 761.470 - RS (2015/0197681-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 5.10.2015.  

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 535 do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. Não é o órgão julgador obrigado a 

rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 

apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 

imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora 

Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator 

Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o tema ventilado 

no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão impugnado está 

bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não 

tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento 

da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL. ALEGADA OFENSA AOS 
ARTIGOS 273, 458, II, 473, 535, II DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E 11 
DA LEI N. 8692/93. SÚMULAS 05 E 07 DO STJ. EM VIRTUDE DA FALTA 
DE ARGUMENTOS CAPAZES DE PROVOCAR UM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO, RESTA MANTIDA A DECISÃO ANTERIOR.

I - Os embargos de declaração são recurso de natureza particular, 
cujo objetivo é esclarecer o real sentido de decisão eivada de obscuridade, 
contradição ou omissão.

II - O simples descontentamento dos embargantes com o julgado 
não tem o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, que servem ao 
aprimoramento, mas não, em regra, à sua modificação, só muito 
excepcionalmente admitida.
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VI - Agravo improvido (AgRg nos EDcl no Ag 975.503/MS, Rel. 
Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 11/09/2008).    

Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte recorrida 

examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não 

cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional. 

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido:

Esta Corte já decidiu que, sendo rejeitada pelo Fisco a quitação do 
tributo por meio de compensação informada em DCTF, é necessária a realização 
de novo lançamento, para que o contribuinte exerça seu direito de defesa, vedada 
a automática inscrição em dívida ativa do débito informado.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. COMPENSAÇÃO 
INFORMADA EM DCTF. REJEIÇÃO PELO FISCO. 
NECESSIDADE DE NOVO LANÇAMENTO. DCTF 
APRESENTADA ANTES DE 31.10.2003. DECADÊNCIA 
CONFIGURADA NA ESPÉCIE. EXPEDIÇÃO DE 
CERTIDÃO NEGATIVA. POSSIBILIDADE. 1. Não merece 
conhecimento o recurso especial que aponta violação ao art. 535 
do CPC, sem, na própria peça, individualizar o erro, a obscuridade, 
a contradição ou a omissão ocorridas no acórdão proferido pela 
Corte de Origem, bem como sua relevância para a solução da 
controvérsia apresentada nos autos. Incidência da Súmula n. 
284/STF. 2. A Segunda Turma desta Corte já se pronunciou no 
sentido de que antes de 31.10.2003 havia a necessidade de 
lançamento de ofício para se cobrar a diferença dos débitos 
apurados em DCTF decorrentes de compensação indevida; de 
31.10.2003 em diante (eficácia da MP n. 135/2003, convertida na 
Lei n. 10.833/2003) o lançamento de ofício deixou de ser 
necessário para a hipótese, no entanto, o encaminhamento de 
débitos apurados em DCTF decorrentes de compensação indevida 
para inscrição em dívida ativa passou a ser precedido de 
notificação ao sujeito passivo para pagar ou apresentar 
manifestação de inconformidade, recurso este que suspende a 
exigibilidade do crédito tributário na forma do art. 151, III, do CTN 
(art. 74, §11, da Lei n. 9.430/96). Precedente: REsp 1.240.110/PR, 
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Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 
26.6.2012. 3. Na espécie, tratando-se de compensações 
informadas em DCTFs apresentadas antes de 31.10.2003, havia 
necessidade de lançamento de ofício, o que não ocorreu na 
espécie. Decaído, portanto, o crédito tributário, não há razão para 
impedir a expedição de certidão de regularidade fiscal se não há 
outros débitos informados. 4. Recurso especial não provido (REsp. 
1.222.360/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 2T, 
DJe 26.5.2015).

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a 
irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se 
conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal 
se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também 
aos recursos interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 
1988. Nesse sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro 
Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0197681-5 AREsp 761.470 / RS

Número Origem: 50090588020124047110

PAUTA: 27/10/2015 JULGADO: 27/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : GRÁFICA DIÁRIO POPULAR LTDA
ADVOGADO : ELIS ÂNGELA CAPELETTI

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : GRÁFICA DIÁRIO POPULAR LTDA
ADVOGADO : ELIS ÂNGELA CAPELETTI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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